
PEDIDO DE ESCLARECIMENTO Nº 02 – PE Nº 02/2014
Considerando o posicionamento enviado pela área técnica desta CGU-PR, segue abaixo a resposta ao Pedido Esclarecimento nº 02 – PE nº 02/2014:

Questionamento 01

 “Os itens 1.3.1 e 3.3.1 do Termo de Referência exigem o seguinte:

“No mínimo 48 GB (quarenta e oito gigabytes), tipo DDR-3, ou superior, distribuídos em metade dos slots disponíveis para o processador, permanecendo a outra metade livre para expansão;”
Entendemos que o mínimo de 48GB exigido pode ser distribuído em menos da metade dos slots disponíveis para o processador, não sendo obrigatório que os módulos de memória ocupem, no mínimo, a metade dos slots disponíveis para o processador. Essa configuração permite que mais slots estejam disponíveis para futuras expansões. Está correto nosso entendimento?”
Resposta 1:

O entendimento está correto.
Questionamento 02

“Conforme o item 9.1 do Anexo I, termo de referência, é indicado que a Assistência Técnica dos equipamentos ofertados deverá ser responsabilidade exclusiva da contratada e ocorrerá também por conta desta. Entendemos que se o serviço de Assistência Técnica for prestado diretamente pelo FABRICANTE DOS EQUIPAMETNOS, garantindo todas as premissas dos itens 9.2 a 9.7.1 do Anexo I, estaremos atendendo ao solicitado no item de Assistência Técnica On-Site, está correto nosso entendimento?”
Resposta 2:
O entendimento está correto, pois o item 10.2 indica expressamente: “O suporte técnico do fabricante não caracteriza subcontratação”. Lembrando que a responsabilidade sempre permanecerá à cargo da Contratada.
Questionamento 03

“As especificações do Edital descrevem a configuração do equipamento assim como as condições de garantia, prestação dos serviços de instalação e suporte técnico. No nosso entendimento, a composição de preços para o objeto é dada em parte pelo preço de hardware, parte pelo preço de software e outra pelo valor do serviço de suporte a ser prestado. Seguindo esta análise e legislação vigente, o pedido seria faturado em notas fiscais distintas, uma nota contemplando os produtos fornecidos (nota fiscal de mercadoria faturada pelo CNPJ de nossa filial ou matriz) e outra nota

fiscal de serviços contemplando os serviços de instalação e de garantia e suporte (faturados pelo CNPJ da filial ou matriz prestadora do serviço), uma vez que filiais e matriz constituem uma única entidade, que é a entidade participante do processo licitatório. Está correto o nosso entendimento?

Em caso afirmativo apresentaremos a documentação de ambas.
Resposta 3:

Esse questionamento já foi respondido no Pedido de Esclarecimento nº 1, o qual se encontra disponível no sítio da CGU, www.cgu.gov.br, bem como no Comprasnet.
Questionamento 04

“Para que possamos ter um entendimento melhor do ambiente, perguntamos:

a. Existem dois circuitos elétricos independentes para a instalação dos equipamentos?

b. Os circuitos elétricos já estão dimensionados para a nova carga?

c. Qual a tensão elétrica de operação no ambiente? 

d. O ambiente físico permite a acomodação dos novos equipamentos sem necessidade de rearranjo físico dos equipamentos existentes?

e. A refrigeração do ambiente onde os equipamentos serão instalados, já está adequada para receber os novos equipamentos?”
Resposta 4:

Considerando que o provimento da infraestrutura onde serão instalados os equipamentos é de responsabilidade da Contratante, informamos que tal infraestrutura estará disponível a época da instalação dos equipamentos, não cabendo assim a CGU pormenorizar o seu ambiente.
Questionamento 05

“Sobre a instalação dos produtos fornecidos pela CONTRATADA, entendemos que eventuais problemas na infraestrutura da CONTRATANTE, alheios à CONTRATADA e não causados por esta, mas que reconhecidamente impeçam ou atrasem a conclusão dos serviços da CONTRATADA, não serão motivos de atraso no pagamento da CONTRATADA pela CONTRATANTE. Exemplos desse tipo de problema (mas não limitados a esses exemplos) é a inexistência de capacidade nos quadros elétricos da CONTRATANTE para suprir a potência demandada pelos equipamentos, ou a indisponibilidade de espaço físico, ou a insuficiência de refrigeração para a sala onde os equipamentos deveriam ser instalados, etc. Nesse tipo de condição a CONTRATADA terá o direito ao recebimento do seu pagamento dentro do prazo correto definido no Edital e na minuta de contrato como se todos os serviços tivessem transcorrido dentro desses prazos normais, sabendo a CONTRATADA que permanece sua obrigação concluir os serviços tão logo a CONTRATANTE sane os problemas de sua infraestrutura. Está correto o nosso entendimento? Caso o entendimento não esteja correto, pedimos a gentileza de esclarecer em que condições e premissas esse entendimento passa a ser correto”.

 
Resposta 5:

O entendimento está incorreto. Conforme já declarado na resposta à questão 4, o provimento da infraestrutura é de responsabilidade da Contratante, e tal infraestrutura estará disponível a época da instalação dos equipamentos. Além disso, segundo previsão expressa no subitem 19.1 do Edital, o pagamento será efetivado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento definitivo do objeto, ou seja, o pagamento somente será realizado quando a instalação for concluída pela Contratada e os equipamentos forem recebidos definitivamente pela Contratante. Dessa forma, na hipótese de identificação de alguma condição que dificulte ou inviabilize, momentaneamente, a instalação, a contratante adotará as medidas necessárias à regularização da situação, a fim de possibilitar a instalação, não recaindo qualquer responsabilidade sobre a Contratada, nesse caso, pelos atrasos em relação ao prazo originalmente fixado.

